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EDITAL 04 - PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 

 
1 - PREÂMBULO 
 
1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE torna público para 
conhecimento dos interessados que será realizada licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, o qual será processado de acordo com o que 
determina a Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal n.º 233/2009, 
suplementarmente, a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e a Lei 
Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, além das cláusulas e 
condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos. 
 
1.2 - Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO e os envelopes n.º 1 - “PROPOSTA” e n.º 
2 - “HABILITAÇÃO” serão recebidos na sede da Prefeitura do Município de Campina do Monte 
Alegre/SP até às 10:00 horas do dia 08 de outubro de 2020. A sessão pública se dará a seguir, 
na Sala de Reuniões da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE, situada 
na Rua Pedro Gomes, n.º 69, Centro, Campina do Monte Alegre, Estado de São Paulo no 
mesmo dia às 10h00 horas, nos termos das legislações supracitadas, deste edital e dos seus 
anexos. 
 
1.3 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 
III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO; 
IV - MODELO DE DECLARAÇÃO - cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal;  
V - MODELO DE PROCURAÇÃO;  
VI - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;  
VII – DECLARAÇÃO - CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE 
FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO;  
VIII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da empresa que apresente a proposta de preços 
mais vantajosa para Aquisição de 01 (uma) Ambulância zero quilômetros, tipo A, simples 
remoção, tipo furgão, conforme especificações constantes no ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
3 - DO PREÇO 
 
3.1 - Estima-se o valor global máximo desta licitação em R$ 157.900,00 (cento e cinquenta e 
sete mil e novecentos reais), com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA. 



  

 

 

 

Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre – SP. 
 

2 

 

 
3.2 - Os valores indicados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA correspondem à média dos 
preços praticados no mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em 
licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela 
competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de 
julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 
 
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 - A despesa correrá pelos seguintes Códigos de Despesas do orçamento da Prefeitura do 
Município de Campina do Monte Alegre/SP: 02.13.01.10.301.0006.1012.4.4.90.52. 
 
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 - Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação, autorizadas na forma da lei e que atendam às exigências de 
habilitação.  
 
5.2 - Será vedada a participação: 
 
5.2.1 - De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, nos termos do artigo 87, 
inciso III da Lei 8.666/93; 
 
5.2.2 - De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei 8.666/93; 
 
5.2.3 - De quem estiver sob processo de falência; 
 
5.2.4 - Sob a forma de consórcio; 
 
5.2.5 - Que estejam impedidas de licitar e de contratar, nos termos do artigo 7º da Lei nº 
10.520/2002; 
 
5.2.6 - Estrangeiras que não funcionam no País; 
 
5.2.7 - De quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 
n.º 8.666/1993. 
 
5.3 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da 
licitante. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 
6.1 - Todos os licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por 
intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, 
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ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo o original da carteira de identidade ou 
outro documento equivalente. 
 
6.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 
 
6.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 
 
6.2.2 - Instrumento particular de procuração nos moldes do ANEXO V, COM FIRMA 
RECONHECIDA, com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame em nome do licitante, acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto 
(com ramo de atividades pertinente ao objeto desta licitação), no caso de Sociedade Anônima e 
dos documentos de eleição de seus administradores; 
 
6.2.3 - Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, 
cópia do respectivo estatuto ou contrato social (com ramo de atividade pertinente ao objeto 
desta licitação), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente 
acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 
 
6.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um 
licitante no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 
 
6.4 - A ausência da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, 
salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
 
6.4.1 - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação 
defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de 
declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, 
portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de 
ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
6.5 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no 
processo administrativo pertinente à presente licitação. 
 
6.6 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente 
credenciados.  
 
6.7 - No ato do credenciamento deverão ser apresentadas, conforme o caso, as seguintes 
declarações, condição essencial para participação no certame licitatório: 
6.7.1 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 
qualquer fato impeditivo à participação, de acordo com modelo contido no ANEXO III do 
presente Edital. A referida declaração deverá estar fora dos envelopes n.º 1 (Proposta) e n.º 2 
(Habilitação). 
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6.8 - DECLARAÇÃO ANEXO VII - Declaração para microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(conforme Modelo constante do ANEXO VII do Edital), quando assim enquadrada e a fim de 
gozar dos benefícios contemplados na Lei Complementar n.º 123/2006, no tocante ao direito 
de preferência e critério de desempate. A referida declaração deverá estar fora dos envelopes 
nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 
 
6.9 - Em seguida proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta de preço e 
os documentos de habilitação, em envelopes separados, indevassáveis, lacrados e rubricados 
no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 
 

ENVELOPE N.º 1 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 

PROPOSTA DE PREÇO 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

 
ENVELOPE N.º 2 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
 
7 - ENVELOPE N.º 01 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
7.1 - O ANEXO II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA, que acompanha este ato 
convocatório, deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta. 
 
7.2 - Deverão estar consignados na proposta: 
a) Dados cadastrais; 
b) Descrição do veículo, de acordo com o Anexo I do Edital; 
c) Indicação da marca; 
d) Indicação obrigatória do preço global, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos 
e por extenso; 
e) Indicação do representante legal que firma a proposta e sua assinatura; 
f) Local, data, assinatura, e identificação do signatário. 
 
7.3 - Cada concorrente deverá computar, no preço que ofertar, todos os custos diretos e 
indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou 
obrigações decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 
 
7.4 - Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da 
apresentação da proposta. 
 
7.5 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua 
apresentação. 
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7.6 - Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, aqueles indicados no ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA, desclassificando-se as propostas cujos preços os excedam ou sejam 
manifestamente inexequíveis (art. 40, inciso X e 48, inciso II e parágrafos da Lei Federal n.º 
8.666/93). 
 
7.7 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas 
deste edital e dos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, do Decreto Municipal n.º 233/2009 e da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações, no que couber e demais normas suplementares aplicáveis. 
 
8 - ENVELOPE N.º 02 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta nos respectivos cadastros. 
 
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
 
8.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condições de participação. 
 
8.4 - Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
 
8.5 - Para efeitos de habilitação, todos os licitantes que ofertarem menor preço, deverão 
apresentar dentro do envelope nº 02 - habilitação os seguintes documentos: 
 
8.5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 28 da Lei nº 8.666/93): 
a) Ato de criação do licitante conforme o caso: 
a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade empresária ou simples e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; e 
a3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 
Diretoria em exercício; 
 
b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, quando a atividade assim o exigir; 
 
8.5.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas (“a” e “b”) do subitem 8.5.1 não precisarão 
constar do Envelope n.º 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento 
neste Pregão. 
 
8.5.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 29 da Lei nº 8.666/93): 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do certame; 
 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Estadual, da sede do licitante ou 
outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 
 
c1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  
c2) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
d) Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de 
Negativa. 
 
8.5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 31 da Lei nº 8.666/93): 
 
8.5.3.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista 
para a apresentação dos envelopes. 
 
8.5.3.1.1. Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da 
Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão 
de concessão de recuperação judicial. Caso a empresa em Recuperação Judicial apresente 
certidão positiva, se faz necessário que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade 
econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 
econômico financeiras estabelecidos no edital. 
 
8.5.4 - DECLARAÇÕES  
 
8.5.4.1 - Declaração da Licitante que cumpre o disposto no inciso XXXIII da Constituição Federal, 
nos moldes do Anexo IV, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
8.5.4.2 - Declaração de Concordância com os termos do Edital e não ocorrência de fatos 
impeditivos à participação em licitação, nos moldes do Anexo VIII. 
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8.5.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC nº 123/06, 
art. 43, caput). 
 
8.5.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o licitante for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC nº 123/06, art. 
43, § 1º). 
 
8.5.7 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.6, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes para, em sessão pública, 
retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII da 
Lei n.º 10.520/02 ou revogar a licitação (LC n.º 123/06, art. 43, § 2º). 
 
8.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
8.6.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada ou publicação em órgão de imprensa oficial ou mesmo 
cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou 
por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação, devendo os 
documentos, preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem 
estabelecida neste Edital. 
 
8.6.1.1 - Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor.  
 
8.6.2 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
 
8.6.3 - Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente com o número do CNPJ e endereço respectivo. 
 
8.6.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
 
8.6.5 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias, imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
 
8.6.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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8.6.7 - Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta licitação, execute o futuro Contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal de ambos os 
estabelecimentos, conforme item 8.5.2. 
 
8.6.8 - A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão 
acarretará a INABILITAÇÃO do licitante, exceto quanto à documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o 
disposto nos itens 8.5.5 e seguintes deste edital. 
 
8.6.9 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos 
sites dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este 
meio eletrônico, devendo para todos os fins, constar às chaves de autenticação para que se 
possa verificar a autenticidade dos mesmos. 
 
8.6.10 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do 
cumprimento de todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de 
diligência destinada a esclarecer a instrução do processo (§ 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93). 
 
9 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
9.1 - No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela 
fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em 
que serão apresentados os documentos indicados no item 6. 
 
9.2 - Aberta a sessão pública do Pregão, com a conferência dos documentos de credenciamento 
das interessadas, serão recebidos pelo Pregoeiro os envelopes PROPOSTA DE PREÇO e 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 
 
9.3 - Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
9.4 - Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da 
Equipe de Apoio, Pregoeiro e representantes dos licitantes. Os participantes deverão entregar 
ao Pregoeiro a declaração nos moldes do ANEXO III. Em prosseguimento, o Pregoeiro 
procederá à abertura dos envelopes n.º 1 (PROPOSTA DE PREÇO), e seus conteúdos serão 
analisados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, no que tange a sua conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório. 
 
9.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste 
edital e seus anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria 
sessão pelo licitante, por simples manifestação de vontade de seu representante. 
 
9.6 - As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
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9.7 - Definida a classificação provisória, será registrada na ata da sessão pública, o resumo das 
ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de participantes, preços ofertados, 
propostas eventualmente desclassificadas e fundamentação para sua desclassificação e a 
ordem de classificação provisória. 
 
9.8 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para o oferecimento de sucessivos lances verbais aos 
representantes dos licitantes cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido 
entre o menor preço e o preço superior àquele em até 10% (dez por cento), repetindo-se o 
procedimento para cada uma das propostas classificadas na forma do item 9.7. 
 
9.8.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, 
serão chamadas a dar lances verbais os representantes dos licitantes que apresentarem as 
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados. 
 
9.9 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, respeitadas as 
sucessivas classificações provisórias, até o momento em que não sejam ofertados novos lances 
de preços menores aos já existentes. 
 
9.10 - Não serão aceitos lances cujos valores forem maiores do que último lance que tenha sido 
anteriormente ofertado, bem como 2 (dois) lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse caso, 
aquele que foi ofertado primeiro.  
 
9.11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 
 
9.12 - Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à classificação definitiva 
das propostas exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, consignando-a em 
ata. 
 
9.13 - Se houver empate, será assegurado o exercício de direito de preferência às 
microempresas e empresas de pequeno porte (LC nº 123/06, art. 44, “caput”), nos seguintes 
termos: 
 
9.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas 
Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores ao melhor preço apresentado (LC nº 123/06, art. 44, par. 2º); 
 
9.13.2 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (LC nº 123/06, art. 45, inc. I); 
 
9.13.3 - Para tanto, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do 
pregoeiro, sob pena de preclusão (LC nº 123/06, art. 45, § 3º); 
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9.13.4 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem “9.13.1”, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 
preferência e apresentar nova oferta (LC n.º 123/06, art. 45, Inc. III); 
 
9.13.5 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer 
seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que 
se enquadrarem no limite disposto no subitem 9.13.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito (LC n.º 123/06, art. 45, Inc. II); 
 
9.13.6 - O exercício de direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.14 - Uma vez exercido o direito de preferência pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por 
elas proposta de preço inferior, será declarada a melhor proposta aquela que originalmente 
vencedora da fase de lances (LC n.º 123/06, art. 45, §1º).  
 
9.15 - Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade do menor preço alcançado, com os 
parâmetros de preços definidos pela Administração. 
 
9.16 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o autor do lance de menor valor, para que 
seja obtido desconto melhor.  
 
9.17 - Havendo negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço negociado, 
decidindo motivadamente a respeito. 
 
9.18 - Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação 
para habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 
 
9.19 - Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado. 
 
9.20 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 
efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, 
até a decisão sobre a habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto no 
item 8.5.5 e seguintes deste edital. 
 
9.21 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis 
de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
9.22 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e 
não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 
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9.23 - Sendo considerado inabilitado o licitante cuja proposta tenha sido classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro prosseguirá na abertura do envelope de documentação de 
habilitação do licitante classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, 
até a habilitação de um dos licitantes classificados, sem prejuízo de nova análise e negociação 
dos preços ofertados. 
 
9.24 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante classificado e 
habilitado, será declarado vencedor do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade 
para manifestação da intenção de interpor recurso aos licitantes, nos termos do item 11 deste 
instrumento. 
 
9.25 - Na ausência de recursos ou decididos estes, observados os trâmites legais, será 
adjudicado o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologado o certame. 
 
9.26 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes 
desclassificados poderão ser devolvidos aos seus representantes na própria sessão, salvo se 
houver, no momento oportuno, manifestação de interesse de interpor recurso, hipótese em 
que ficarão retidos com o Pregoeiro, até ulterior deliberação. Os envelopes dos licitantes 
classificados, não declarados vencedores do certame, permanecerão sob custódia do Pregoeiro 
até o efetivo cumprimento da obrigação pelo licitante adjudicatário. 
 
9.27 - Da sessão pública deste Pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registrados 
todos os atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo 
Pregoeiro, demais membros da Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 
 
9.28 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 - Com antecedência superior a 02 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão. 
 
10.2 - As impugnações devem ser protocoladas na sede da Prefeitura Municipal, dirigidas ao 
subscritor deste Edital. 
 
10.2.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 
designada nova data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
10.2.2 - Não serão aceitos recursos, impugnações e pedidos de esclarecimentos de natureza 
técnica encaminhados pela via digital, sendo vedado o recebimento através de fac-símile ou via 
e-mail, uma vez que a Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre não possui 
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tecnologia para aceitação e autenticidade dos documentos que por ventura possam ser 
apresentados. 
 
10.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
 
10.4 - Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata e 
motivadamente na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da 
motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias que começará a correr a 
partir da declaração do vencedor para a apresentação das razões por meio de memoriais, 
ficando os demais licitantes, desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em igual 
número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
10.4.1 - A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública 
importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação. 
 
10.4.2 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão 
ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
 
10.4.3 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do 
certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
10.4.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.4.5 - As razões de recurso deverão ser protocolizadas, no prazo supra, junto ao Setor de 
Licitações, no endereço indicado no preâmbulo do presente edital, nos dias úteis, das 08h00 às 
16h00 horas, sob pena de configurar-se a desistência da intenção de recurso manifestada na 
sessão pública.  
 
11 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1 - Considerando que a presente aquisição será de entrega imediata, nos termos do art. 62, 
§ 4º da Lei n.º 8.666/93 fica dispensado a formalização de termo de contrato, sendo que este 
será substituído pela nota de empenho e ordem de fornecimento. 
 
12 - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  
 
12.1 - O veículo deverá ser entregue junto a Secretaria Municipal de Saúde, em até 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir do recebimento do pedido de compras no e-mail indicado 
pela licitante em sua proposta; 
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12.1.1 - Fica a vencedora do presente certame licitatório submetida ao atendimento das 
determinações da entrega do objeto estabelecidas pela Prefeitura do Município de Campina do 
Monte Alegre, sendo que para tanto, o e-mail indicado no ANEXO II - FORMULÁRIO 
PADRONIZADO DE PROPOSTA, deverá ser acessado regularmente pela vencedora, para verificar 
o recebimento do pedido e dar início a execução do objeto da presente licitação. Dessa forma, 
o prazo NÃO SERÁ ESTENDIDO OU RENOVADO SOB ALEGAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DO E-
MAIL. 
 
12.2 - O objeto será recebido conforme a seguir: 
a) provisoriamente:  de posse da proposta respectiva, serão recebidos os veículos para 
verificação das especificações, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, 
encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção; 
b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência dos veículos e 
sendo aprovados será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura no 
documento fiscal. 
 
12.2.1 - Na hipótese do objeto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o 
fato e encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das 
penalidades. 
 
12.2.2 - A entrega do veículo deverá ser efetuada no Paço Municipal, localizado no endereço 
Rua Pedro Gomes, n.º 69, Centro, cidade de Campina do Monte Alegre/SP, de segunda a 
sexta-feira das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 15h00, o qual será conferido e, se achados 
irregulares, devolvidos à empresa, que terá o prazo de até 07 (sete) dias corridos para 
substituir o veículo rejeitado. 
 
12.3 - O recebimento dos produtos será controlado por servidor designado pelo departamento 
requisitante, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, 
quanto ao cumprimento de conformidade com a solicitação de entrega dos produtos. 
 
12.4 - A Administração rejeitará o objeto fornecido em desacordo com o contrato (art. 76 da lei 
Federal n.º 8.666/93). 
 
13 - DO PAGAMENTO 
 
13.1 - O pagamento devido à Adjudicatária será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega 
do objeto, apresentação e aceitação da Nota Fiscal correspondente e liberação dos recursos 
federais, acordo com as especificações do objeto desta licitação. 
 
13.2 - Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto 
aos preços propostos. 
 
13.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
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13.4 - Caso o(s) licitante(s) vencedor(es) seja(m) optante(s) pelo SIMPLES, Instituição de 
Educação e de Assistência Social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei n.º 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, Instituição de Caráter Filantrópico, Recreativo, Cultural, Científico 
ou Associação Civil, a que se refere o art. 15 da Lei n.º 9.532/1997, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, DECLARAÇÃO, na forma do Anexo II, III ou IV, conforme o 
caso, da Instrução Normativa da SRF n.º 480, de 15 de dezembro de 2004, em duas vias, 
assinadas pelo seu representante legal, sob pena da Prefeitura Municipal de Campina do Monte 
Alegre efetuar as retenções cabíveis, previstas na referida norma. 
 
13.5 - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes do fornecimento. 
 
13.6 - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela 
Adjudicatária. 
 
13.7 - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) somente à licitante vencedora, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
 
13.8 - A Nota Fiscal/Fatura correspondente, deverá ser emitida sem rasura e em letra legível. 
 
13.9 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará o recebimento dos produtos e liberará a 
Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 
pactuadas. 
 
13.10 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus à Prefeitura. 
 
13.11 - O não pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de 0,03% 
(três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do 
efetivo pagamento. 
 
14 - DAS SANÇÕES 
 
14.1 - A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do 
presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei n.º 10.520/02, bem como 
aos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 
14.2 - Nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste edital, a 
adjudicatária, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de até 10% (dez por cento); 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este 
órgão promotor do certame, por prazo de até 5 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
 
14.3 -  Os licitantes sujeitar-se-ão, também, à imposição de multa correspondente a até 2% 
(dois por cento) do valor da proposta se, por ato ou omissão de seu representante, provocar 
tumulto na sessão de pregão ou retardar o procedimento licitatório, ou ainda, desistir do lance 
ofertado. 
 
14.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em retirar o empenho, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às seguintes penalidades: 
a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou 
declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02.  
 
14.5 - O atraso injustificado na entrega dos produtos, sem prejuízo do disposto no § 1º do 
artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculado por dia de 
atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 
b) atraso superior a 30 (trinta) dias, até o limite de 60 (sessenta) dias: multa de 0,2% (dois 
décimos por cento) ao dia. 
 
14.6 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
14.7 - A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” do item 14.2, poderá ser aplicada de 
forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de 
eventuais créditos que tenha em face da Contratante. 
 
14.8 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.  
 
14.9 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento 
não elide a responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante. 
 
14.10 - Pela não regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 
8.5.6 deste edital, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa 
equivalente a 2% (dois por cento) do valor estimado de contratação do objeto, cominada com a 
aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou 
declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02 (LC 
n.º 123/06, art. 43, § 2º). 
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14.11 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data da intimação do interessado.  
 
14.12 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 3 (três) dias úteis da 
data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
14.13 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 
descontado da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
14.14 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á 
comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as 
penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, 
informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente. 
 
15 - DAS INFORMAÇÕES 
 
15.1 - As informações administrativas relativas ao presente certame poderão ser obtidas junto 
ao Setor de Licitações, por escrito, no endereço indicado no preâmbulo deste instrumento, de 
segunda a sexta-feira, das 8h00 às 16h00, até 48 (quarenta e oito) horas da data marcada 
para a abertura do certame ou pelo e-mail: licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br. As 
respostas serão encaminhadas a todos os licitantes que retiraram o Edital e farão parte 
integrante do processo administrativo. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 - Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão solicitar 
(sem custo) através do e-mail licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br, no horário de 
expediente, até o último dia útil que antecede a data de abertura da Licitação. 
 
16.2 - Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de 
todas as condições estabelecidas neste Edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, 
como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do 
ajuste. 
 
16.3 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do 
cumprimento de todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de 
diligência destinada a esclarecer a instrução do processo (§ 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93). 
 
16.4 - A Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre poderá, a qualquer tempo, 
motivadamente, revogar no todo ou em parte a presente licitação. 
 
 
Campina do Monte Alegre, 25 de setembro de 2020. 
 

mailto:licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br
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Gil Vicente de Oliveira Junior 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - OBJETO: Aquisição de 01 (uma) Ambulância zero quilômetros, tipo A, simples remoção, 
tipo furgão 
 

1.1 - ENTREGA: O veículo deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento do pedido de compras no e-mail indicado pela licitante em sua 
proposta. 

 
1.2 - FRETE: É de responsabilidade da empresa vencedora os custos do frete para entrega do 
veículo na sede da Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre.  
 
1.3 - GARANTIA: A garantia do veículo não poderá ser inferior a 03 (três) anos, após a 
entrega do veículo, acompanhada da emissão da respectiva nota fiscal. 
 
1.4 - O veículo deverá atender às normas do CONTRAN. 
 
1.5 - O primeiro registro e emplacamento/licenciamento deverão ser efetuados em nome da 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, cujos custos correrão às expensas da 
licitante vencedora. 
 

 
2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E VALOR MÉDIO DE MERCADO 

 

ITEM UN. QTDE. ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO 
VL. MÉDIO 

TOTAL 

01 UN 01 AMBULANCIA TIPO A - FURGÃO R$ 157.900,00 

 
2.1 - SINÔNIMO  
Ambulância tipo A – Simples Remoção 
 
2.2 – DEFINIÇÃO E APLICAÇÃO 
Ambulância de transporte para remoção simples e eletiva de pacientes sem risco de vida – 
Ambulância tipo A. 
 
2.3 – CARACTERÍSTICAS GERAIS 
Veículo tipo furgão original de fábrica, adaptado para ambulância SIMPLES REMOÇÃO.  
Veículo Zero KM. Ano/Modelo 2019/2020 ou versão mais recente até a data da aquisição. 
Equipamentos obrigatórios exigido pelo CONTRAN; 
Indicador de ausência de enfivelamento do cinto de segurança; 
Equipamentos originais de fábrica: rádio AM/FM/MP3 com entrada USB e bluetooth 
Cabine/Carroceria: Portas em chapa, com isolamento térmico em poliuretano, interno em 
poliestireno, com fechos interno e externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento; 
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Garantia do veículo conforme manual do fabricante; 
Fornecimento de vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por (cruzes) e palavra 
(ambulância) no capô, vidros e laterais e vidros traseiros; 
Acompanhado de CCT (Comprovante de Capacidade Técnica) conforme portaria 142 de 
26/2019 INMETRO; 
Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT); 
Portaria DENATRAN 190/2009, que deverá corresponder exatamente ao modelo do veículo 
ofertado na proposta comercial. 
 
2.4 – DIMENSÕES 
Comprimento total mínimo = 4.900 mm 
Distância mínima entre eixos = 3.200 mm 
Capacidade mínima de carga = 650 kg 
Capacidade volumétrica = não inferior a 6m³ no total 
Comprimento mínimo do salão de atendimento = 2.500 mm 
Altura interna mínima do salão de atendimento = 1.380 mm 
Largura interna mínima = 1.000 mm 
Largura externa mínima = 2.000 mm 
 
2.5 – MOTOR 
Motor mínimo 1.6 
Cilindrada mínima de 1.500 
Dianteiro = 04 cilindros; 
Combustível = Flexível (Gasolina e/ou Etanol em qualquer proporção) ou Diesel; 
Potência de pelo menos 110 CV; 
Tração dianteira e ou traseira. 
Sistema de Alimentação = Injeção Eletrônica 
Hill – Assist – Sistema auxiliar de partida em rampa. 
 
2.6 - ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 
Capacidade mínima = 50 litros. 
 
2.7 – FREIOS E SUSPENSÃO 
Freios dianteiros a discos ventilados e traseiros a discos sólidos. 
Sistema de segurança com ABS, Air Bag duplo frontal com três pontos de proteção. 
ESP (Controle de estabilidade). 
Somente serão permitidas correções aprovadas pelo fabricante de chassi ou monobloco, para 
compensar deflexões indevidas alem de tolerâncias permitidas. Não serão permitidas correções 
devido ao desbalanceamento. O veículo deverá ser entregue balanceado. 
 
2.7.1 – O conjunto das suspensões dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência 
satisfatória quanto a redução das vibrações/trepidações originadas da irregularidade da via de 
circulação e/ou carroceria, reduzindo adequadamente, as injúrias que por ventura viriam a 
cometer o paciente transportado; 
 
2.8 – DIREÇÃO 
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Direção hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica, original de fábrica. 
 
2.9 – TRANSMISSÃO 
Mínimo de 05 marchas a frente. 
 
2.10 – SISTEMA ELÉTRICO 
Trava elétrica, vidros elétricos e retrovisor elétrico original de fábrica. 
 
2.10.1 – Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 
especificados do veículo e equipamentos quer com a viatura em movimento quer estacionada, 
sem riscos de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. 
 
2.11 – Conjunto sinalizador eletrônico acústico visual; 
 
2.11.1 – O painel elétrico interno deverá possuir 2 tomadas p/ 12V (DC). As tomadas elétricas 
deverão manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A iluminação 
do compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por 
no mínimo 04 (quatro) luminárias no teto, com diâmetro de 150mm em base estampada em 
alumínio ou injetada em plástico em modelo LED. Externa: com 01 (um) holoforte tipo farol 
articulado regulável manualmente na parte traseira da carroceria, com acionamento 
independente e foco direcional ajustável 180° na vertical; Possuir 01 (um) sinalizador principal 
do tipo barra linear ou em formato de arco similar, com módulo único; 02 (dois) sinalizadores 
na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com frequência mínima de 90 flashes por 
minuto, quando acionado, com lente injetada de policarbonato.  
 
2.11.2 – Sinalizador visual em barra com 04 cúpulas de policarbonato translúcido com 
tratamento UV em LED de alta potencia na cor vermelho; 
 
2.11.3 – Sinalizador acústico: Amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc e 
mínimo de 01 (um) tom, resposta de frequência de 300 a 300 HZ e pressão sonora a 01 (um) 
metro de no mínimo 100 dB @ 13,8 Vcc; 
Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849, no que se refere a requisitos e 
diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas com um único autofalante. 
 
2.11.4 – Alarme sonoro de Ré. 
 
2.12 – ADAPTAÇÃO DO COMPARTIMENTO TRASEIRO 
2.12.6 – A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deve prever; 
 
2.12.7 – As paredes internas, piso e divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de 
vidro laminadas ou Acrilonitrila Butadieno Estireno autoestiguivel, ambos com espessura 
mínima de 3 mm, moldados conforme geometria do veículo, com a proteção antimicrobiana, 
tornando a superfície bacteriostática. 
 
2.12.8 - Divisão entre a cabine e o compartimento do paciente em aço;  
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2.12.9 – Isolamento termo acústico de alta densidade, para retenção da temperatura e de 
ruídos externos, instalado entre a estrutura do veículo e o revestimento; 
 
2.12.10 - Piso interior nivelado, devidamente impermeabilizado e calafetado e revestido com 
vinil de alta resistência para evitar infiltração e acúmulos líquidos; 
Reforço fixado no piso, embaixo de todas as rodas da maca em alumínio; 
 
2.12.11 - O projeto técnico da adaptação deverá atender ao que dispõe a norma ABNT N° 
14.561, bem como determina a Portaria 190/2009 do DENATRAN – Departamento Nacional de 
Trânsito. 
 
2.12.12 - Armário superior na lateral esquerda para guarda de equipamentos e materiais de 
primeiros socorros com portas de correr em acrílico, uma bancada para acomodação de 
equipamentos e medicamentos, com aproximadamente 1m de comprimento por 0,40m de 
profundidade e 0,70m de altura do piso a bancada, sendo de total higienização conforme ABNT 
NBR 14.561/2000; 
01 (um) banco giratório para médico na lateral da maca; 
01 (um) banco baú para 02 (dois) acompanhantes, com lixeira acoplada na lateral para 
acondicionamento de caixa descartável para resíduos, revestido em fórmica e/ou material 
lavável texturizado, com estofamentos em courvin automotivo de alta resistência e cintos de 
segurança de (2) duas pontas; 
 
2.12.13 - Sistema elétrico com 02 (duas) tomadas internas 12 Vcc; 
 
2.12.14 - Sistema fixo de oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio de no 
mínimo 16l em suporte individual, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a 
vibrações, trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidades 
diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro.  
 
2.12.15 - Na região da bancada, possuir uma régua e fluxômetro, umidificador para O2 e 
aspirador tipo venturi, com roscas padrão ABNT; 
 
2.12.16 - Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT; 
 
2.12.17 - Instalação de 01 (um) ventilador e 01 (um) exaustor instalados na lateral ou no teto do 
veículo; 
 
2.12.18 - Vidro de correr e com película jateada na porta lateral; 
 
2.12.19 - Abertura para comunicação entre cabine e compartimento da ambulância; 
 
2.12.20 - Instalação de 01 (um) suporte para soro fixado no balaústre; 
Balaústre fixado no teto; 
 
2.12.21 - Ar condicionado no compartimento do paciente. 
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2.13 – Maca retrátil 
 
Totalmente confeccionada em duralumínio; instalada longitudinalmente no salão de 
atendimento; com no mínimo 1.97 m de comprimento, com a cabeceira voltada para frente do 
veículo; com pés dobráveis, sistema escamoteavel; provida de rodízios confeccionados em 
materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha maciça e sistema de freios; com trava 
de segurança para evitar o fechamento involuntário das pernas da maca quando a posição 
estendida, projetada de forma a permitir a rápida e inserção da vítima no compartimento da 
viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado pelo próprio impulso da 
maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser manuseada por apenas uma 
pessoa. Esta maca deve dispor de (03) três cintos de segurança fixos a mesma, equipados com 
travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima. 
Acompanhando colchonete. Deve ser provida de sistema de elevação de tronco do paciente em 
pelo menos 45 graus e suportar neste item peso mínimo de 100 kg. 
Deverão ser apresentados: Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e 
registro ou cadastramento na ANVISA, com garantia mínima 24 meses. Ensaio da maca 
atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Standard 004 feito por laboratório 
devidamente credenciado. 
 
 
2.14 – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICAS 
A garantia de veículo deverá ser total, inclusive os acessórios instalados pela empresa, com 
cobertura pelo período mínimo de 03 (três) anos e/ou 100.000 de quilometragem a contar do 
efetivo recebimento do veículo pelo contratante (retirada da ambulância do pátio) ou pelo 
período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de maior período; 
Conjunto Sinalizador acústico e visual: garantia mínima de 12 meses; 
Grafismo: garantia mínima de 12 (doze) meses; 
Conjunto do ar condicionado cabine/salão: garantia mínima de 12 (doze meses); 
Assistência técnicas e de manutenção: deverá possuir assistência tecnica autorizada em todos 
os Estados da Federação, bem como apresentar relação dos prestadores da assistência técnica 
autorizada em cada estado da Federação e no Distrito Federal com endereço completo, 
telefone, Fax, CEP, email e etc. 
No período de garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser efetuado e o problema 
solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial. 
Se a contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá justificar e comprovar 
por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis (máximo), 
condicionado à aceitação do Contratante. 
É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente 
contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 
modelo do veículo. 
 
2.15 – EXECUÇÃO DA GARANTIA 
Considerando que os veículos serão utilizados em todas as regiões do país, a assistência técnica 
deverá estar disponível em todas as unidades da Federação para execução da garantia e 
assistência técnica por meio de serviços especializados de manutenção homologados pelo 
fabricante. 
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As revisões periódicas previstas no manual do proprietário, no caso, o órgão donatário, 
conforme (termo de doação emitido pelo ministério da saúde), na rede nacional de 
concessionárias autorizadas da fabricante, com ônus para a proprietária, durante o prazo de 
garantia dos veículos nas condições estabelecidas no manual do proprietário. 
Durante o período de garantia do veículo, nos casos em que as revisões foram realizadas de 
acordo com o manual do proprietário, em rede nacional de concessionárias autorizadas, caso 
ocorra a necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, 
desde que a proprietária do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo de mão de obra 
especializada necessária e da aquisição da peça  responsabilidade da CONTRATADA. 
Durante o período de garantia do veículo (03 (três) anos, sem limite de quilometragem a contar 
da data de retirada pelo Donatário no pátio da fábrica e/ou adaptadora), em casos de 
deslocamento a outras Unidades da Federação (distintas do estado onde está sediada o 
donatário do veículo), a CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção corretiva dos 
veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais próxima, arcando com 
as peças de reposição e da Mao de obra necessária. 
Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular quando do 
deslocamento do local de entrega até o destino final, os custos de remoção e de transporte do 
veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local do evento será de 
responsabilidade da CONTRATADA, independentemente de previsão dessa cobertura no 
manual do proprietário ou em manuais de serviços acessórios. 
A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone de emergência (central/serviço de atendimento 
ao cliente) para acionamento do guincho nas eventuais ocorrências no painel/para-brisa do 
veículo. 
É vedada a contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual de 
fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja a participação no certame configura plena 
aceitação dos condições exigidas. 
 
 
3 - FORMA DE FORNECIMENTO 
 
3.1. A entrega será efetuada conforme solicitação do departamento requisitante, mediante a 
expedição de pedido de compra nos termos do item 1.1 deste Anexo. 
 
3.2.  A entrega deverá ser efetuada de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 17h00, no seguinte 
endereço: Rua Pedro Gomes, nº 69, Centro, Campina do Monte Alegre/SP. Ainda, quando da 
realização da entrega, deverá ser anexada cópia do pedido juntamente com a nota fiscal do 
produto entregue para fins de conferência.     
 
4 - INFORMAÇÕES GERAIS 
 
4.1. A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato.   
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 

 
ANEXO II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone/Fax: 

E-mail (da licitante):  CNPJ nº 

 
OBJETO: Aquisição de 01 (uma) Ambulância zero quilômetros, tipo A, simples remoção, tipo 
furgão. 
 
ITEM UN. QTDE. PRODUTO VL. TOTAL MARCA 

1 UN XX XXXXXX   

VALOR TOTAL   

 
1 - Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
entrega de seu respectivo envelope (art. 64, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93). 
 
2 - Declaro, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas 
no edital. 
 
3 - Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos 
sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 

Nome do Representante: 

Identidade nº: CPF nº: 

E-mail (contato):  

E-mail (envio dos pedidos de compras):  

Local e Data: 

Assinatura: 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
Eu ....................................................................... (nome completo), RG nº 
........................................, representante legal da 
...................................................................................... (denominação da pessoa jurídica), CNPJ 
nº............................, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as 
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 28/2020, realizado pela Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre/SP, 
inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 

RESSALVA: apresenta restrição na documentação de regularidade fiscal e trabalhista, porém, 
por se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, opta por participar da licitação e 
regularizar a documentação no prazo estabelecido no edital, caso apresente a proposta de 
menor preço, ciente da aplicação das sanções estabelecidas no instrumento convocatório caso 
não a regularize tempestivamente (  ) . 

 
..................., ....... de ..................... de 2020. 

 
 
 

Nome e assinatura do representante 
RG: 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 
 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII do ART. 7º da CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
............................................................................................................................................ inscrita 
no CNPJ ou CPF sob o nº ................................................... por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº .........................................., 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ) . 

 
..................., ....... de ..................... de 2020. 

 
 
 

Nome e assinatura do representante 
RG: 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 

ANEXO V - MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 
..............................), com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro 
...................................., na cidade de ............................., Estado de ..........................................., 
(neste ato representado) pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) 
..........................................................., ........................ (nacionalidade), .............................. 
(estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº ............................ e do CPF nº 
............................., residente e domiciliado na Rua ..........................................................., nº 
.........., na cidade de ..............................., Estado de ...................................,  
 
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), 
........................... (estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e 
do CPF nº ................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., 
bairro ............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; 
 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento 
licitatório, especificamente na licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020, da 
Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre, podendo para tanto prestar 
esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, visar 
documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e 
praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 
 

.................., ........  de ......................... de 2020. 
 
 
 

Outorgante 
 



  

 

 

 

Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre – SP. 
 

28 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
_______________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos 
do enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a participar do procedimento 
licitatório do PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Campina do Monte Alegre. 
 

..................., ....... de ................. de 2020. 
 

 
 

............................................... 
(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 
 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO - CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO 
OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO PRESENCIAL  

 
 

A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº 
..................................., DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e 
julgou-os suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do 
objeto licitado em todos os seus detalhamentos. DECLARA ainda que, até a presente data, esta 
empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo 
nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame licitatório. 
 

.........................., ....... de ................. de 2020. 
 

 
 

................................................ 
(representante legal) 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



  

 

 

 

Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre – SP. 
 

30 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 28/2020 
 

ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO / TRIBUNAL DE CONTAS 
 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO N.º (DE ORIGEM):  
OBJETO:  
ADVOGADO (S)/ N.º OAB: Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil;  
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 
ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
LOCAL e DATA: __________________________________________________  
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome:_________________________ 
Cargo:___________________________________________________________  
CPF: ___________________________ RG: _____________________________  
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: _______________________________________  
E-mail institucional _________________________________________________  
E-mail pessoal:____________________________________________________ 
Telefone(s):_______________________________________________________ 
Assinatura:_______________________________________________________  
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Responsáveis que assinaram o ajuste:  
 
Pelo ADJUDICANTE:  
Nome:______________________________ Cargo:_______________________  
CPF: ___________________________ RG: _____________________________  
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: _______________________________________  
E-mail institucional _________________E-mail pessoal:____________________ 
Telefone(s):_______________________________________________________  
Assinatura: _______________________________________________________  
 
Pela ADJUDICATÁRIA:  
Nome:___________________________ Cargo:__________________________  
CPF: ___________________________ RG: _____________________________  
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: _______________________________________  
E-mail institucional __________________ E-mail pessoal:__________________ 
Telefone(s):______________________ Assinatura: _______________________  
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DADOS DA EMPRESA E DO REPRESENTANTE 
 
 
 

EMPRESA:  
 
Razão Social: 
________________________________________________________________ 
CNPJ: ________________________________________________________________ 
Endereço completo: ____________________________________________________ 
E-mail institucional:  ____________________________________________________ 
Telefone(s): __________________________________________________________ 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL OU RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
 
Nome:___________________________________________________________ 
Cargo:___________________________________________________________  
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: ___________________________________________ 
E-mail institucional _____________________________________________________ 
E-mail pessoal:________________________________________________________ 
Telefone(s):_____________________________________________________  
 


